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O presente artigo aborda a área da Várzea do Tietê em São Paulo e o projeto de revisão da Operação 
Urbana Água Branca, com foco no que se refere à proposta de transformação da paisagem urbana. 
Pretende-se revelar a paisagem urbana do Várzea do Tietê em São Paulo e seu processo contemporâneo 
de transformação. Assim, pretende-se explorar em que medida o projeto proposto considera as 
preexistências do Vale do Tietê -se é que o fazem- e refletir sobre suas propostas de alteração e definição 
da paisagem urbana. A partir da metodologia consolidada por Carl Steinitz em "Framework for Geodesign", 
realizou-se a descrição sistemática da paisagem urbana do Vale do Tietê e se avaliou a Operação Urbana 
Água Branca, levantando questionamentos acerca do futuro desse território e revelando novas dinâmicas 
possíveis. 
 





The paper deals with the Tietê River floodplain in Sao Paulo and the Urban Operation Água Branca, 
focusing on the urban landscape transformation. It intends to reveal the urban landscape of the floodplain 
and its contemporary process of transformation. This way, the project of Água Branca Urban Operation will 
be explored on whether it considers the site preexistences and reflect on its proposals regarding the 
alteration and redefinitions of urban forma and urban landscape, using the  methodology proposed by Carl 
Steinitz (2013), by which a systematic description of the Tietê Valey  and an evaluation of The Urban 
Operation was done.   
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1 INTRODUÇÃO 
 
A paisagem urbana de São Paulo vem sendo frequentemente marcada por movimentos especulativos e 
influenciada pelas tentativas de controle através de sucessivos paradigmas do planejamento urbano, sendo, 
portanto, constantemente redefinida.O presente artigo aborda a área da Várzea do Tietê em São Paulo e o 
projeto de revisão da Operação Urbana Água Branca, com foco no que se refere à proposta de 
transformação da paisagem urbana. Pretende-se revelar a paisagem urbana da Várzea do Tietê em São 
Paulo e seu processo contemporâneo de transformação, partindo-se da hipótese de que os instrumentos de 
planejamento atualmente utilizados não levaram em conta as características de formação da paisagem 
urbana e a complexidade das preexistências ao lidar com as transformações pelas quais as cidades latino-
americanas vêm passando, no que diz respeito a definição da forma e de novas paisagens.  Assim, 
pretende-se explorar em que medida os projetos propostos consideram as preexistências do Vale do Tietê -
se é que o fazem- e refletir sobre suas propostas de alteração e definição da paisagem urbana.  
 
A partir do quadro analítico estruturado por Carl Steinitz em "Framework for Geodesign" (2012), realizou-se 
a descrição sistemáticada paisagem urbana do Vale do Tietê e se avaliou a Operação Urbana Água Branca, 
levantando questionamentos acerca do futuro desse território e revelando possíveis novas dinâmicas. 
Inicialmente elaborada para a produção de um projeto em contextos geográficos complexos, o quadro foi 
adaptado à avaliação de área e projeto existente nas mesmas condições de complexidade, bem como da 
sua paisagem resultante.  
    
Em uma primeira abordagem da paisagem do Vale do Tietê foram usados os modelos de Representação, 
Processos e Avaliação (STEINITZ, 2012), como forma de entender e descrever a paisagem do vale, suas 
dinâmicas correntes e avaliar criticamente seus processos e perturbações contemporâneos. Na sequência, 
a segunda parte trata dos modelos de Mudança e Impacto (STEINITZ, 2012) onde a Operação Urbana 
Água Branca foi abordada, identificando sua motivações e o resultado de suas propostas iniciais e das 
mudanças pela qual a Operação Passou ao longo dos últimos 20 anos. Aborda-se como o projeto interpreta 
a paisagem, de que leitura ele parte; os problemas que identifica e pretende resolver; bem como as 
estratégias e processos pelos quais pretende resolver esses problemas. Finalmente, pretende-se responder 
aos questionamentos iniciais sobre a consideração das preexistências no projeto de construção de uma 
nova paisagem urbana. 
 
 
2 PAISAGEM URBANA – POSSÍVEIS INTERPRETAÇÕES 
 
Dentre muitos autores referência para o entendimento da paisagem urbana da cidade de São Paulo, 
destacam-se alguns cujos trabalhos e abordagens introduzem à análise da paisagem da várzea do Tietê, 
dentre eles Toledo (2007) em ‘São Paulo: três cidades em um século’, em que trata da transformação da 
paisagem da cidade de vila a núcleo urbano consolidado e finalmente a metrópole, por conta de uma 
sequência de transformações políticas e econômicas que culminaram por tornar a cidade tornando-se o 
epicentro da economia do café e o gatilho da industrialização da região.  
 
Somekh (1897, 1994), com “a (Des)verticalização de São Paulo” habilmente revela o processo de 
disseminação da sua tipologia mais comum, o edifício vertical, durante o século XX, relacionando sua 
incidência à fatores – legais, econômicos e culturais – para a composição da paisagem. Fonseca (2004) 
disserta sobre a produção imobiliária na cidade, revelando sua periodização, as características dos seus 
atores, sua relação com as condições macroeconômicas e de que forma ela marcou sucessivamente a 
construção do território.  
 
Partindo desses autores, podemos estabelecer alguns pontos de inflexão que marcaram a transformação da 
paisagem urbana da cidade em geral, bem como redefiniram tipologias existentes, alterando a forma urbana 
predominante. Primeiro, no final do século XIX, a construção das primeiras ferrovias e com elas as casas 
geminadas dos primeiros bairros industriais – opondo-se à predominância do tecido urbano colonial. A partir 
dos anos 1920 e 1930 até meados dos anos 1940, veio a produção de habitação rentista de edifícios 
verticais – fruto da acumulação de capitais provenientes da economia cafeeira. A partir da Lei do Inquilinato, 
a produção rentista sede lugar à produção especulativa por volta dos anos 50, apoiada pelos capitais da 
industrialização crescente. 
 
Posteriormente, a partir das décadas de 1950, têm-se a canalização, retificação dos rios e construção de 
avenidas nos vales, que, por um lado afasta a paisagem urbana da paisagem natural, por outro suporta o 
espraiamento da ocupação do território, impulsionado pela intensificação da migração e pelas políticas 
econômicas desenvolvimentistas dos anos 1960 e 1970, as quais tem o BNH e BNDES como os agentes 
financiadores da transformação urbana. 
 
É importante entender, entretanto, que essa periodização não representa cortes precisos na produção da 
paisagem urbana. Como define Waisman (2012), a paisagem das cidades latinoamericanas são como 
grandes colagens, em que diferentes tempos históricos, tipologias formais e funcionais apresentam-se 
simultaneamente no mesmo espaço-tempo, o que dificulta tanto sua leitura, quanto as possíveis 
intervenções. Para a autora, existem elementos chave para o entendimento da forma urbana na América 
Latina, que não pode se assentar apenas na evolução tipológica brevemente descrita acima. A malha 
urbana é um deles, servindo como suporte, elemento estruturante das transformações urbanas, adquirindo 
maior sedimentação histórica que as tipologias edilícias. 
 
A fim de possibilitar a leitura do território, parte-se da ferramenta conceitual da paisagem urbana e seu 
instrumental analítico, através das noções elaboradas por Milton Santos (2008) e Pedro Salles (2005): 
 
“A paisagem urbana pode ser definida como o conjunto de aspectos materiais, através dos quais a cidade se 
apresenta aos nossos olhos, ao mesmo tempo como entidade concreta e como organismo vivo. Compreende 
os dados do presente e os dados do passado recente ou mais antigo, mas também compreende elementos 
inertes (patrimônio imobiliário) e elementos móveis (as pessoas e as mercadorias).” (SANTOS,2008,p.191). 
 
“A noção de paisagem urbana compreende o conjunto dos signos materiais e imateriais, fixos e mutantes, 
públicos e privados, naturais e artificiais, visuais e táteis, fixos e mutantes que, inerentes ou complementares à 
constituição de uma determinada estrutura ou forma urbana, compõem uma semiótica sensível e diretamente 
apreensível pelo uso concreto, afetivo e efetivo do espaço urbano.” (SALLES, 2005). 
 
É a partir dessas noções de paisagem que a Várzea do Tietê, compreendendo a margem sul do Rio, entre 
os bairros Lapa e Barra Funda, foi explorada. Essa parte do território paulistano, uma pequena parcela da 
Várzea do Tietê na cidade, foi especificamente escolhida para tratar da discussão em questão – a paisagem 
urbana contemporânea e suas transformações – pois representa bem as fases de desenvolvimento e 
ocupação pelas quais a cidade passou e passa, tendo sido ocupada em suas extremidades desde o fim do 
século XIX, lentamente preenchida no século XX de acordo com as idas e vindas econômicas e as 
diferentes políticas urbanas; ocupada de forma mais intensiva no fim do século XX e vem rapidamente se 
transformando desde o início do século XXI. Assim, nesse recorte do vale estão representadas as diferentes 
fases pelas quais passou a transformação da paisagem da cidade. 
 
Mas como descrever a paisagem contemporânea desse território? Um emaranhado de malhas, atividades, 
tipologias? Caos? Para responder ao desafio inicial que a descrição de um território de tamanha 
complexidade impõe, recorreu-se à adaptação do quadro de trabalho proposto por Carl Steinitz (2012) para 
a intervenção sistemática em um contexto geográfico. Assim, propõe-se a análise sistemática do território, 
revelando suas camadas históricas, infraestruturas e tipológicas, marcadas por diferentes processos de 
transformação formal e funcional, conduzindo à avaliação crítica do processo contemporâneo.O autor 
propõe padrões de Representação, Processo e Avaliação, construídos através de um roteiro em que 
perguntas e respostas conduzem o processo de análise, projeto e intervenção.  No presente artigo, esses 
modelos conduzirão a um processo de análise sistemática, tanto do território, quanto das intervenções para 
ele propostas nos últimos 20 anos. 
 
Padrões de representação: Como a área pode ser descrita? 
                           Onde é a área de estudo? 
                           Como pode ser definida? 
                           Quais são as histórias e geografias físicas, ambientais, econômicas e sociais? 
Padrões de processo: Como a área funciona? 
                             Quais são os principais processos ambientais, econômicos e sociais da área? 
                             Como se relacionam? 
Padrões de avaliação: A área funciona bem? 
A área é vista como atraente? Porquê? Por que não? Por quem? 
A área está se desenvolvendo ou declinando? Como? 
Há algum problema ambiental ou de outra ordem? Qual? Onde? 
Quadro 01: Roteiro dos Modelos de Representação, processo e avaliação.  
Steinitz, 2012. 
 
As respostas às perguntas servem como base da descrição e interpretação do território, elaborada a seguir. 
 
 
2.1 O Vale do Tietê em São Paulo – o rio, a ferrovia, a economia 
 
A área em questão se trata da margem Sul do Rio Tietê, entre os bairros Lapa de Baixo e Barra Funda, 
área de várzea localizada entre o rio, hoje canalizado, e a ferrovia. Está localizada na zona oeste do 
município de São Paulo, tomando parte do território da subprefeitura Lapa, encontrando-se relativamente 
central em relação à área da região metropolitana. 
 
 
Figura 01: Divisão administrativa da Região metropolitana de São Paulo e do município de São Paulo, destacando o território.  
Elaborado pelo autor com base em dados da Fundação Seade, 2014/ Mapa base CEM/CEBRAP, 2008. 
 
A área tem como limite norte a Avenida Marginal do rio Tietê que se encontra canalizado, o Bairro do Bom 
Retiro a leste, o Bairro Vila Anastácio a Oeste e os ramais da ferrovia à sul, pertencente à CPTM. 
 
 
Figura 02: Localização da área de estudo.  
Elaborado pelo autor, 2014. Imagem Base: Google Earth, 2008. 
 
Trata-se de uma planície aluvial (Rodriguez, 1998), localizada entre as cotas 720m e 725m, de ocupação 
predominantemente industrial – logística (PMSP: Infocidade, 2012), mantendo também algumas áreas de 
uso residencial e misto de baixa densidade populacional entre os quarteirões industriais. É uma área ainda 
pouco verticalizada, entretanto passa por um processo de rápida transformação funcional e espacial. 
 Figura 03: Vista da área de estudo.  
Autoria: Studio SP II. 
 
A paisagem natural da região caracteriza-se por ser uma larga planície de inundação do originalmente 
meandrante rio Tietê, cujas cheias de hoje, encontram-se descaracterizadas dadas as canalizações das 
drenagens naturais, impermeabilização do solo, alterações da morfologia do solo dada a construção de 
infraestrutura (Rodriguez, 1998). Por se tratar de uma área entre a ferrovia e o rio, que são dois obstáculos 
urbanos, esta se organiza de forma distinta nos sentidos leste-oeste e norte-sul. O eixo norte-sul é o 
responsável por realizar a transposição dos dois grandes obstáculos tem escala metropolitana. O eixo leste-
oeste localiza-se na extremidade norte da área (Marginais do Rio Tietê) e em seu eixo central (Avenida 
Marquês de São Vicente), provocando a fragmentação da porção sul do território, que tem a ferrovia como 
limite e obstáculo na integração de malhas urbanas.  
 
 
Figura 04: Mapa e descrição síntese da área. Grandes equipamentos destacados na área (Leste-Oeste): Fórum Criminal, Tribunal 
Regional Trabalhista, Estação Barra Funda, Unesp, Fábrica Saitn Gobain (antiga Santa Marina), Estação Água Branca, Universidade 
Paulista (UNIP), Esporte Clube Nacional, Faculdade Rio Branco e Sede da Polícia Federal em São Paulo. A Sul da Ferrovia: Memorial 
da América Latina, Universidade Nove de Julho, Shopping West Plaze, Centro Empresarial Água Branca, Casa das Caldeiras, Parque 
Antártica, Shopping Bourbon, Universidade Paulista, Sec Pompeia, Estação Ciência, Poupa Tempo Lapa, Tendal da Lapa, Estação 
Lapa, terminal Lapa, Mercado Lapa e Antigas Oficinas  SRS. 
Fonte: Elaborado pelo autor, mapa base PMSP, 2013. 
 
Suas histórias e geografias físicas, ambientais, econômicas e sociais remetem ao histórico de ocupação da 
cidade durante o século XX, mostrando o sucessivo loteamento de sítios e chácaras, em um primeiro 
momento em estreita relação com o desenvolvimento da rede ferroviária e, posteriormente, à expansão das 
redes de saneamento, canalização do Rio Tietê e seus afluentes e a consequente a expansão da malha 
viária. 
 
O início da ocupação da área se remete ao século XVIII, mas foi com a inauguração da Estradade Ferro 
Santos Jundiaí, da São Paulo Railway Co. Ltda e posteriormente da Estrada de Ferro Sorocabana, que se 
intensifica a incipiente ocupação da planície. A estação Água Branca, escolhida por ser o ponto de 
convergência entre as velhas estradas para as vilas de Nossa Senhora do Ó, Pinheiros e o caminho para o 
interior Paulista, foi uma das primeiras da cidade, a única servindo a zona oeste.Seguida pela Estação Lapa 
e Estação Barra Funda, em cujo arredores se instalaram centros comerciais. O movimento de terra 
resultante da construção da estação da Luz resultou no aterro na Lapa, possibilitando a instalação de um 
complexo de oficinas na região na virada do século, incrementando a ocupação da Lapa de Baixo, que 
recebia os operários de menor escalão e as primeiras associações de trabalhadores. 
  
O auge da rede ferroviária deu-se nos anos 1930, entretanto a partir de então se deu uma rápida evolução 
do transporte rodoviário. Nas décadas de 1950 e 1960, com o processo de retificação e canalização do rio 
Tietê e o desenvolvimento da indústria automobilística, a ocupação e o desenvolvimento continuaram a ser 
orientados para o setor industrial, tendo ainda muito de sua área permeável e inocupada até finais da 
década de 1970. A partir do fim da década de 1980, o setor industrial passa por intensas transformações e 
se inicia um processo de desterritorialização, fragmentando a produção pelo território do estado. 
 
Em 1989 se inaugura o novo Terminal Intermodal Barra Funda e, no antigo Largo da Banana, o Memorial da 
América Latina. É nesse contexto que surge a Operação Urbana Água Branca, criada em 1995, que tinha 
como objetivo promover a transformação da área através de incentivos ao adensamento construtivo dos 
setores residenciais e comerciais. Conforme a ocupação da várzea se acentuou, consoante com o processo 
de preenchimento das malhas ocorrido em toda a cidade, intensificam-se as perturbações ambientais, 
relacionadas à enchente do Rio.  
 
A partir do Plano Diretor de 2002 e da Lei de Uso e Ocupação de 2004 houve o incentivo a diversificação do 
uso na região, aliado ao cenário econômico favorável da primeira década do século XXI. Empreendimentos 
imobiliários passaram a se instalar de forma intensiva nos bairros industriais da cidade. As tendências atuais 
de uso e ocupação do solo mostram dinâmicas bem contrastantes. Por um lado o uso industrial consome 
cada vez menos área (decréscimo de 30% na Lapa e 19% na Barra Funda), entretanto a área ocupada pelo 
setor logístico cresceu de forma intensa entre décadas de 1990 e 2010 (20% na Barra Funda e 100% na 
Lapa). O uso habitacional teve aumento de 49% na Lapa e 54% na Barra Funda em sua área construída 
total, tendo o distrito da Barra Funda dobrado a área total construída de empreendimento de médio e alto 
padrão (TCLPL 1991/ 2011.Fonte: PMSP, 2013). Entretanto, a dinâmica demográfica mostra que ambos os 
distritos obtiveram um aumento de apenas 10% da população entre 2000 e 2010. 
 
2. 2 A evolução da morfologia urbana: a malha e o tecido 
 
A consulta aos mapas históricos possibilitou a análise da evolução da morfologia urbana - parcelamento, 
sistema viário, e das diferentes tipologias habitacionais e funcionais-; avaliação da origem dos diferentes 
tecidos urbanos encontrados na malha contemporânea esuas relações estabelecidas com o rio Tietê e seus 
afluentes.  
 
    
Figuras 05 e 06: Esquemas baseados na Planta Geral da Cidade de São Paulo (1905), Planta Geral da cidade de São Paulo, 
organizada pela Comissão Geográfica e Geológica (1914).  
Elaborado pelo autor, 2014. 
 
    
Figuras 07 e 08: Esquemas baseados no Mapa Topográfico do Município de São Paulo realizado pela empresa Sarah Brasil S/A 
(1933) e O mapa de ruas da cidade São Paulo , consultoria Falk (1951). Fonte: Elaborado pelo autor, 2014. 
 
    
Figuras 09 e 10: Esquemas baseados nas Cartas Topográficas do Município de São Paulo, realizadas pelo Grupo Executivo da 
Grande São Paulo - Gregran (1974) e na Base Digital da do Município de São Paulo.  
Elaborado pelo autor, 2014. 
O mapa de 1905 mostra o primeiro parcelamento da área, o já então ocupado núcleo da Lapa de Baixo, em 
volta da estação, projetado em contiguidade com núcleo urbano da Lapa, a sul da ferrovia (Figura 5). O 
Gegran de 1974 nos mostra ainda grandes glebas não loteadas, esparsamente ocupadas e imensos vazios 
que ainda permaneciam inundáveis. As malhas mais finas são as que já aparecem no mapa da década de 
1930, nomeadamente a Vila Anastácio, a Lapa de Baixo, o pequeno núcleo ao redor da Avenida Santa 
Marina e o entorno da antiga estação Barra Funda, hoje abandonada. As malhas históricas apresentam 
certa ortogonalidade e escala semelhante aos loteamentos tradicionais do período, como a Lapa, Perdizes 
e Bom Retiro. No esquema de 2014 (Figura 10) observa-se que apenas a porção central da área apresenta 
mudanças contemporâneas significativas, visto que até a década de 1980 era a mais isolada, dada a 
distância das travessias tanto do Rio, quanto da ferrovia. 
 
A planta da Lapa de Baixo nos mostra as características originais do loteamento, com lote amplos de 4000 
a 8000m² e sua comparação com as plantas oficiais subsequentes, sugerem as sucessivas alterações e 
subdivisões a que esse território foi sujeito até os dias de hoje. Os levantamentos realizados nas décadas 
de 1930 e 1970 são os que melhor informam acerca da morfologia urbana no vale, pois nele aparecem não 
apenas a disposição e expansão da malha viária, mas também informações sobre o loteamento e a 




Figuras 15: Esquemas representando a Morfologia Urbana na década de 1930.  
Fonte: Elaborado pelo autor, 2014, baseado no Mapa Topográfico de São Paulo realizado pela empresa Sarah Brasil S/A (1933). 
 
 
Figuras 16: Esquemas representando a Morfologia Urbana na década de 1930. 
laborado pelo autor, 2014, baseado nas Cartas Topográficas do Município de São Paulo, realizadas pelo Grupo Executivo da Grande 
São Paulo - Gregran (1974). 
Figuras 17: Esquemas representando a Morfologia Urbana contemporânea. 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2014, baseado e na Base Digital da do Município de São Paulo, (2004), atualizada através de imagens 
aéreas e projetos até 2014. 
 
Através do mapa de 1933 (Figura 15)
núcleos do Bom Retiro e da Lapa de Baixo
encontravam-se esparsamente ocupados. Essas malhas apenas se mostram preenchidas no mapa de 1974
(Figura 16), que apresenta também novos arruamentos, proveniente
e da retificação do Rio Tietê, bem como uma maior ocupação industrial.
1930 e 1974 também permite perceber como o limite das cheias 
território, limite este representado a sul do rio pelo
da Avenida Marques de São Vicente
1974 a ocupação inicial da área então alagável partindod
elementos estruturantes, como a Avenida Santa Marina e a Rua Thomas Edson
dos meandros e das cheias, que em alguns casos ainda podem ser vistas 
contemporâneos, como observam Janssens, Kneepkens, Peeter
 
O levantamento contemporâneo mostra 
ocupação, enunciando a características de ocupação 
condomínios. As raras fotografias de época encontradas mostram de forma mais detalhada 
tecido urbano e das tipologias mais comuns tanto par
comercial– quanto das edificações
especificamente das décadas de 1940 e 1970 nos indicam com maior precisão como se dava a ocupação 
da região na ocasião da produção dos mapas analisados acima, mostrando a tipologia das edifi
adensamento dos quarteirões, as características das malhas viárias e as questões ambientais, como 
enchentes e drenagens.  
 
Figuras 19 e 20: Vista da Estação Água Branca e 
Acervo Museu da Cidade de São Paulo -  Casa da 
 
, percebe-se que mesmo as malhas mais antigas, nomeadamente os 
, cujo arruamento já aparecia no mapa do início do século XX, 
s do parcelamento de glebas agrícola
 A comparação entre os mapas de 
definiu o princípio da ocupação do 
 canal em construção do emissário de 
.  A partir da canalização do Rio Tietê, percebe
as antigas estradas, que
. O mapa traz as marcas 
definindo malhas e tecidos 
s, Tarvernier e Verellen (2012).
as malhas e tecidos urbanos resultante desse processo de 
contemporâneas relacionadas à
a os quarteirões de uso misto 
 industriais ao longo do século XX. Os levantamentos fotográficos 
Rua Doutor Costa Júnior  




esgoto– hoje o eixo 
-se através do mapa de 
 continuam sendo 
 
 tipologia dos grandes 




 Figuras 21, 22 e 23: visita oficial do Prefeito ao bairro da Lapa.
Fonte: Acervo Museu da Cidade de São Paulo 
 
 
Figuras 24, 25 e 26: Construção da avenida marginal ao rio Tietê, na região da Lapa de Baixo. 
Fonte: Acervo Museu da Cidade de São Paulo 
 
Figuras 27 a 28. Imagens aéreas da ocupação industrial nas proximidades da estação Água Branca 
Fonte: Acervo Museu da Cidade de São Paulo 
 
As sucessivas transformações na 
análise dos mapas históricos nos mostram não apenas a sucessão tipológica, mas também as sucessivas 
transformações funcionais desse território e sua relação com 
complexidade tipológica resultante de tal processo de formação, exemplificado pelas imagens a seguir:
 
 
-  Casa da Imagem. Autor: Ferreira, 1947. 
 
 
-  Casa da Imagem. Autor: Ivo Justino, 1970. 
 
-  Casa da Imagem. Autor: Aquino, 1973. 
paisagem urbana reveladas pelo levantamento fotográfico, aliado à 






Figuras 29 e 30.Vista da área de estudo e sua complexidade tipológica.  
Fonte: Studio SP II, 2013. 
 
  
Figuras 31 e 32.Vista da área de estudo e sua complexidade tipológica.  
Fonte: Studio SP II, 2013. 
 
Assim, como resultado da análise morfológica, propõe-se um mapa interpretativo, onde se determinam em 
quadrantes morfológicos, definidos pelo seu tempo de ocupação e a predominância de algumas de suas 




Figura 33 e 34: Mapas dos quadrantes morfológicos identificados, mostrando os diferentes tecidos e a malha urbana, 
respectivamente.  
Fonte: Elaborado pelo autor, 2014. 
 
Os quadrantes mais escuros referem-se às áreas cujo parcelamento se remete ao final século XIX.Os 
quadrantes intermediários referem-se à ocupação promovida após a retificação e canalização do rio e 
criação das marginais e os viadutos de transposição da ferrovia, relacionados de forma mais direta com os 
eixos viários dispostos no sentido norte-sul que passam pela área. Já porção central da área, de cor mais 
clara, refere-se ao parcelamento e ocupação mais recentes, influenciados pela finalização da Avenida 
Marques de São Vicente e do Viaduto Antártica, último viaduto construído a fazer a transposição da ferrovia, 
já na década de 1990. 
 
Com exceção da área ocupada pelas indústrias Saint Gobain (antiga Fábrica Santa Marina) o tecido urbano 
fruto de parcelamento datado do século XIX possui malha mais fina, com quarteirões e lotes menores, 
localizadas junto à ferrovia, mantendo-se relativamente bem preservado. Os loteamentos industriais da 
década de 1960 e 1970 apresentam quarteirões e lotes maiores, assim como umaseção mais largas nas 
malhas viárias, adaptadas ao transito de caminhões. O tecido urbano foi se adensando construtivamente, os 
grandes quarteirões inicialmente ocupados por uma única edificação, como mostra as fotos da década de 
1970, receberam adições, anexos, edificações de apoio e guaritas, alterando a ocupação original. Quanto 
ao quadrante de ocupação mais recente, as glebas ali existente são ou foram inicialmente públicas, 
provenientes da canalização e retificação do Rio Tietê, tendo sido vendidas ou entregues em concessão à 
agentes privados, nunca tendo sido parceladas, fato que contribuiu para a fragmentação do viário da área. 
 
Embora identificáveis, esses quadrantes não são homogêneos e muito menos estáveis. As características 
dos lotes nas áreas de ocupação recente atraem tanto o setor logístico, quanto o mercado imobiliário, e 
recentemente até o uso educacional privado, com os campi das Universidades Paulista, Nove de Julho e 
Faculdade Rio Branco. Entretanto essa ocupação se dá de forma aleatória. A próxima parte do artigo trata 
da Operação Urbana Água Branca e suas propostas para a paisagem urbana na área. 
 
3 OPERAÇÃO URBANA ÁGUA BRANCA – DIFERENTES EXERCÍCIOS DE CRIAR PAISAGEM 
 
Caracterizada a área, pretende-se aqui avaliar criticamente os diferentes projetos pelos quais a mesma foi 
submetida, bem como avaliar sua contribuição para a construção da paisagem contemporânea. Seguindo a 
metodologia proposta por Carl Steinitz (2012), o roteiro de perguntas referentes aos Padrões de Mudança, 
Impacto e Decisão foi utilizado: 
 
Padrões de mudança: Como a área será alterada? 
       Quais mudanças são previstas para a região? 
       Essas mudanças estão relacionadas ao crescimento ou declínio? 
      As pressões de mudança estão vindo de dentro ou de fora da área? 
Padrões de Impacto: Quais modificações a mudança irá causar? 
      As mudanças são vistas como prejudiciais ou benéficas? Para quem? 
      São vistas como sérias? São Irreversíveis? 
Padrões de decisão: Como a área deve ser modificada? 
      Qual é o principal propósito do estudo? Ação Pública? Lucro Financeiro? Avanço científico? 
Quem são os principais atores? São eles públicos ou privados? Suas posições são declaradas? Eles estão 
em conflito? 
Quadro 2: Roteiro dos Modelos de Mudança, Impacto e Decisão.  
Steinitz, 2012. 
 
Levantou-se o histórico das abordagens do Planejamento Municipal e do desenvolvimento da Operação 
Urbana Água Branca, avaliando e confrontando a análise realizada ao novo projeto, com a aprovação da 
Nova Lei da Operação Urbana Água Branca, realizada no final de 2013. 
 
3.1 Operação Água Branca – histórico 
  
Elaborada pelo executivo no início dos anos 1990 a Operação Urbana Água Branca foi instituída pela Lei 
11.774 de 18 de maio de 1995 e caracterizou-se por um conjunto integrado de intervenções, então 
coordenadas pela Empresa Municipal de Urbanização (EMURB), visando promover o desenvolvimento 
equilibrado da região e alcançar transformações urbanísticas através de parcerias público-privada1, tendo 
como objetivo promover o desenvolvimento urbano e melhorar a qualidade de vida dos atuais e dos futuros 
moradores da área, promovendo valorização da paisagem urbana, a melhoria da infraestrutura e da sua 
qualidade ambiental (PMSP, 1995). Para tanto a Operação, em sua concepção, trouxe um programa de 
obras para ampliação do sistema viário e drenagem da área, além de determinar estudos para o 
parcelamento das grandes glebas ali existentes. 
                                                           
1
 Texto da lei disponível em: http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/habitacao/plantas_on_line/legislacao/index.php?p=7852 
Consultado em 20 de fevereiro de 2014, às 22h50. 
 Figura 35: Mapa da área de estudo destacando a Operação Urbana Água Branca.  
Elaborado pelo autor, 2014. 
 
Como objetivos específicos, o projeto pretendia ampliar os espaços públicos e equipamentos coletivos e 
incentivar a ocupação de áreas vazias inseridas no perímetro. Suas diretrizes urbanísticas estavam 
relacionadas à promoção do adensamento populacional, assentamento de população ali residente em áreas 
subnormais, otimização do transporte público, implementação do sistema viário local e a melhora do 
sistema de drenagem. Ainda estava previsto proporcionar padrões ambientais e paisagísticos adequados. O 
programa proposto pela Operação consistia num estoque de área construída máxima computável de 
1.200.000m², sendo 300.000 m² (trezentos mil metros quadrados) destinados a uso habitacional e 900.000 
m² (novecentos mil metros quadrados) destinados a usos não habitacionais, passíveis de livre utilização nas 
5 sub-áreas delimitadas dentro do perímetro da Operação. 
 
Na proposta inicial da Operação destaca-se: o caráter e a ambição do programa proposto, o modelo da 
operação e a ausência de plano urbanístico. A análise do programa proposto para a Operação já demonstra 
contradições iniciais entre os objetivos e os meios propostos. O objetivo de criação de uma nova 
centralidade voltada o setor terciário avançado se sobrepõe ao de adensamento populacional da área, 
como vemos pela relação do potencial construído acrescido entre os usos não-residencial e residencial. A 
ambição desse programa proposto, entretanto, não se concretizou. Em meados da década de 1990 o país – 
e consequentemente a cidade – ainda não apresentava estabilidade econômica suficiente para a 
recuperação do mercado imobiliário, necessária para impulsionar tais cifras. Até 2005, apenas 0,5% do 
estoque de área computável havia sido consumido pelo mercado2. 
 
O modelo proposto para a Operação como envio de propostas, em detrimento do modelo utilizado na 
Operação Faria Lima, o de emissão de Certificado de Potencial Adicional Construtivo (CEPAC), negociado 
via leilão, pode não ter atraído os empreendedores num primeiro momento, dada a relativa obscuridade das 
regras de atuação na Operação. Dentre os destaques, sem dúvida o mais relevante é a ausência do plano 
urbanístico. A lei da Operação elencava, além das diretrizes, apenas um cardápio de obras e suas 
desapropriações o que por si só não seria capaz de garantir o alcance dos objetivos propostos, 
principalmente os referentes à valorização da paisagem urbana e à integração com as malhas e tecidos 
urbanos existentes na área e no entorno. 
 
 
Figura 36: Mapa das obras inicialmente previstas para a Operação Urbana Água Branca. As linhas cheias representam obras 
completadas, as linhas pontilhadas as obras e intervenções não realizadas.  
Elaborado pela autora, 2014. 
                                                           
2
 De acordo com a análise do Estoque de área adicional consumido até dezembro de 2013, apenas duas operações foram realizadas 
entre 1995 e 2005, sendo a primeira realizada em 1998. A planilha completa encontra-se disponível em: 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/desenvolvimento_urbano/sp_urbanismo/arquivos/ouab/ou_agua_branca_esto
que_consumido_08_01_2014.pdf. Consultada em 21/02/2014, as 00h18. 
Em 2001, com a elaboração do projeto de lei do Plano Diretor Estratégico
objetivos e métodos a ser empregados pela operação aos objetivos elaborad
transformação configurado pelasnovas 
propostas (Magalhães, 2005). Para tanto foram criados Grupos de Trabalho Intersecretariais, coordenados 
pela SEMPLA então sob a gestão d
e projetos urbanísticos preliminares para as áreas das operações (Salles, 2005). No caso da Operação 
Água Branca, o GTI tinha como diretriz a elaboração do parcelamento das grandes glebas
promover o uso misto, garantir a fluidez do viário local, tendo no pr
cumprimento dos objetivos coletivosatravés da
privados.  
 
Figura 37: Projeto Vila Olímpica, de Paulo Mendes da Rocha e Associados. 
Fonte: Magalhães, 2005. 
 
Esse trabalho embasou o projeto da Vila Olímpica realizado em 2002, para a candidatura da cidade aos 
Jogos Olímpicos de 2012, de autoria do Arquiteto Paulo Mendes da Rocha e associados, descartado no ano 
seguinte, com a eliminação da cidade do concurso interno (Neto, 2
Sempla, ainda sob a gestão de Jorge Wilheim, 
desenvolvimento para a área da Operação e 
deve ser o bairro ideal para morar em São Paulo no século XXI?”
 
Considerado um ponto de inflexão no pensamento do urbanismo na São Paulo contemporânea,
contava com a elaboração de um “projeto urbano onde os elementos edificados não devem assumir 
isoladamente o papel de protagonistas”
Operação Água Branca às novas demandas e dinâmicas 
contemplasse plano de ação, mas redefinisse a malh
morfologia urbana, a partir de área que concentrava duas grandes glebas de propriedade pública (ocupada 
em concessão) e privada (então propriedade da empresa 
 
O edital reconhece que apesar da Operação estabelecer com sucesso a 
não a vinculou a priori a um projeto de mudança real da área. O estabelecimento de um plano urbanístico 
com programa previamente determinado (cerca de 
oposição ao programainicialmente proposto n
de reurbanização da área e instrumento de interlocução efetivo entre a Prefeitura, os empreendedores, os 
proprietários, moradores e usuários da região”
autores chamaram “cidade-mercadoria”, 
conciliação da circulação de veículos com os usos tradicionais d
concepção de massas arquitetônicas
as diferentes tipologias de espaços públicos. 
 
O partido adotado propõe a ordenação cartesiana do sistema viário, em 
318m, subdivididas por vias secundárias, priorizando o pede
altura do viaduto existente (avenida Pompéia), marcando um grande eixo de entrada do novo bairro e 
abrindo visuais para o Rio Tietê. O 
consideradas pequenas (1250m² a 2500m²), com o objetivo de pulverizar a atuação de diferentes 
                                                          
3
 Termo de Referência do Concurso Bairro Novo. PMSP, 2004.. Disponível em: 
http://www.vitruvius.com.br/revistas/read/projetos/04.044/2398?page=2. Consultado em 28/02/2014, às 16h00.
 tornou-se necessário adequar os 
Operações Diagonal Norte- Água Branca –
o Arquiteto Jorge Wilheim, cujo objetivo era estabelecer análises críticas 
ojeto o elemento que garantiria o 




um concurso de projeto urbano, contemplando propostas 
plano urbanísticochamado Bairro Novo
 (PMSP, 2004). 
 (PMSP, 2004) -o concurso Bairro Novo pretendia adaptar a 
mediante projeto urbano que não apenas 
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Telefônica).  
viabilidade
80% da área edificada seria de uso residencial, em 
a Operação) deveria ser, portanto, “fio condutor do processo 
 (PMSP, 2004). O projeto vencedor, em alternativa, ao 
procurava observar em sua proposta de
a via pública; 
 uniformes em altura (seis pavimentos) e articulação e equilíbrio entre 
 
grandes 
stre. Propunha o rebaixamento da ferrovia na 
loteamento baseou-se na promoção de lotes regulares de dimensões 
os para o eixo de 
 Centro – Diagonal Sul 
, a fim de 
 investimentos 
 foi lançado pela 
de 
3
, com o mote: “Como 
 em que se 
 financeira da operação, 
que os 
 desenho urbano a 
a unidade através da 
quadras de 318m por 
 
empreendedores imobiliários. O uso misto foi proposto ao longo das vias principais e usos residenciais nos 
miolos de quadra. A proposta de ocupação previa edificações construídas no alinhamento, sem recuos 
frontais ou laterais, com grandes recuos de fundo, permitindo que se ocupasse no máximo 50% da área do 
lote. O projeto previa marquises nos térreos comerciais, adequando o volume dos edifícios ao clima tropical, 
aumento conforto dos usuários e habitantes. 
 
 
Figuras 38 e 39: Estudo de Massa da Quadra Tipo e Implantação do Conjunto.  
Fonte: Magalhães, 2005. 
 
O concurso mostrou pela primeira vez uma mudança no discurso por parte do poder público municipal, em 
que a transformação urbana passa pelo crivo do desenho urbano, não contando apenas com o 
desenvolvimento imobiliário promovido pelo mercado, lote a lote. Apesar do avanço configurado pelo 
Concurso Bairro Novo, o contrato de desenvolvimento e implantação do projeto foi suspenso, dada a 
mudança de gestão em 2005, que provoca alteração na orientação da política urbana municipal (Neto, 
2006). A partir de 2005, com a nova lei de uso e ocupação do solo em vigor e uma melhora no cenário 
econômico, entre outras iniciativas, o dinamismo do mercado imobiliário apresenta sensível melhora com 
aumento do número de unidade lançadas e com isso a área da Operação Água Branca passa a receber 
mais solicitações, como é possível observar em seu relatório de estoque consumido. 
 
 
Figura 40: Consumo de Potencial Construtivo adicional por ano na OUAB.  
Elaborado pelo autor com base nos dados da PMSP, 2014. 
 
Em 2008, após anos sendo disputada por agentes do mercado, a gleba da Telefônica é finalmente adquirida 
pela Tecnisa, sem que o parcelamento da área tenha sido realizado, como indicava o plano de obras inicial 
da Operação. Como Alvim, Abascal e Mendes (2010) destacam, a perda da gleba – equivalente a cerca de 
25% da área do concurso Bairro Novo – colocava em risco a viabilidade de um futuro projeto estruturador 
para a área, tornando urgente uma nova proposta de parcelamento das grandes glebas privadas restantes. 
Um novo projeto urbano era necessário.  
 
Propõe-se a seguinte periodização, levando em conta a alteração da lei de uso e ocupação do solo em 
2005 e a compra da Gleba da Telefônica pela Tecnisa, iniciando um período que pode ser considerado 
especulativo; proposta que coincide também com os processos especulativos gerados pelos projetos 
urbanos envolvendo a área: O Concurso Bairro Novo e o início da Revisão da Lei da Operação. 
 
1º período: Mercado estagnado (1995-2004). 
2º período: Mercado em expansão (2005-2008). 
3º período: Mercado especulativo (2009-2013). 
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Figura 41: Potencial construtivo consumido na Operação Urbana Água Branca até dezembro de 2013. 
Elaborado pelo autor com base nos dados da PMSP, 2014.
 
A análise das planilhas mostra um intenso processo especulativo às 
que apenas no ano de 2013 foram protocolados e aceitos 21 pedidos, consumindo cerca de 30% do 
estoque não residencial. 
 
3.2 Operação Urbana Água Branca 
 
A partir de 20094 inicia-se novo processo de revisão da lei
Estatuto da Cidade e ao Plano Municipal, aumentando as opções
emissão de CEPACs e a concessão urbanística
distribuição de área adicional entre os usos possíveis 
promovendo o padrão residencial médio 
programa de investimentos aos novos objetivos
 
A elaboração do plano urbanístico
reurbanização da orla ferroviária, promovendo habitação de inter
ferroviário; incorporação um sistema de área
referenciais paisagísticos. Na ocasião foram identificados 500.000m² de áreas vacantes e s
estruturou as propostas de alteração da malha viária
mobilidade, conforme se observa no mapa a seguir:
 
Figura 42 e 43: Esquema de intervenções viárias propostas 
urbanística (azul), no âmbito da Operação Urbana 
SPUrbanismo. Relatório Técnico, 2009. 
 
A concepção dos espaços públicos aliados ao plano de drenagem se aproveitaria de lotes públicos e 
leito dos córregos existentes, conduzi
parques lineares. O projeto também contemplava áreas para uso do instrumento de concessão urbanística, 
ao longo do leito da ferrovia, que teria um dos 
leste-oeste, previsto desde a primeira versão da Operação.
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 de um eixo viário 
eleições 
Durante os três anos seguintes o plano urbanístico foi desenvolvido mediante as diretrizes apresentadas 
para sua elaboração e apresentado em consulta pública, garantindo o processo participativo 
do Projeto de Lei. Evoluindo de um simples reordenamento 
partiu-se da hierarquia elaborada para a nova malha, 
estruturantes nos sentidos Norte-Sul, paralelos ao
 
Figura 44 e 45: Proposta de eixos estruturan
Apresentação Arco Tietê. PMSP, 2013. 
 
São esses novos eixos que conduziriam o desenvolvimento urbano da área, concentrando as atividades 
comerciais, as infraestruturas verdes
novo centro de bairro, fazendo a mediação entre o rio e a ferrovia. Eixos e percursos caminháveis for
destacados, aliados à infraestrutura inicialmente prevista para
construção de passarelas paralelas às pontes existentes, possibilitando a travessia do rio de forma 
confortável para modais mais leves, como
verticalização e adensamento nos eixos estruturantes e seu controle em altura garante, em certa medida, 
uma definição de paisagem urbana, em detrimento do que
2009), associada à perda de identidade e de referências urban
 
Figura 46, 47: Eixos estruturantes e suas diferentes ocupações e densidades
PMSP, 2014. 
 
Figura 49, 50, 51, 52: Ilustrações do Plano Urbanístico. 
Apresentação Arco Tietê. PMSP, 2013. 
de malha viária para 
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3.3 Lei nº 15.893/2013 – o projeto urbano aprovado 
 
Os objetivos da nova Lei da OUAB referem-se ao adensamento populacional e à adequação da 
infraestrutura ao novo adensamento proposto, melhoria da acessibilidade e mobilidade na área, incremento 
de atividades, reconfiguração do território adequando-o às suas características físicas, topográficas, 
geomorfológicas, reinserção urbanística dos rios e córregos e várzeas, solução de problemas de 
inundações, melhoria das condições de habitação e salubridade das moradias subnormais e promoção de 
habitação de interesse social. 
 
As diretrizes referem-se a compatibilização da infraestrutura em harmonia com o plano urbanístico, 
promoção de diversidade na produção imobiliária, incentivo à construção de empreendimentos com maior 
número de unidades e melhor aproveitamento dos terrenos, ao parcelamento de glebas inutilizadas e a 
doação de imóveis; promoção do comércio local; aperfeiçoamento do sistema de circulação; preservação do 
lençol freático, tratamento das águas pluviais e incremento da infraestrutura de drenagem, implantação de 
espaços públicos, parques lineares e projetos paisagísticos nos cursos d’água existentes; e estímulo a 
empreendimentos com número menor de vagas.  
 
Aumentando o potencial construtivo em 1.850.000m² (cerca de 70% para uso residencial), a lei aprovada 
promove certos avanços no cumprimento dos objetivos previstos quanto à vinculação do aumento de 
potencial às metas qualitativas, em relação à lei anterior. Os principais avanços estão relacionados à 
elaboração do Plano Urbanístico que – mesmo em fase de estudo preliminar – foi capaz de ordenar o 
conjunto de obras e ações previstos na lei, orientar o parcelamento das grandes glebas, estabelecer 
coerência entre os espaços e equipamentos públicos previstos e reordenar os fluxos locais, através dos 
eixos de adensamento. Dentre eles, destacam-se: 
 
• Morfologia Urbana: o entendimento morfológico da área promoveu a sua divisão em novos setores, 
de acordo com as preexistências e as características do loteamento, possibilitando a vinculação de 
estoque de potencial construído adicional a cada setor, guiando o processo de transformação e o 
adensamento de cada área, que possui diretrizes específicas e deverão ser alvo de projeto por 
parte da SPUrbanismo. Apesar das transformações estarem sujeitas às dinâmicas do mercado, a 
vinculação de estoque por setor colabora para que não haja concentração excessiva de 
adensamento em apenas um setor, como ocorreu no início da operação.  
• Estabelecimento de Prioridades: o programa de intervenções estabelece prioridade às ações e 
obras voltadas à drenagem e à construção, requalificação de Habitação de Interesse Social, que 
passa a receber uma quota de 20% dos recursos arrecadados pela Operação5. 
• Incentivos a diversidade de usos e tipologias: os objetivos de promover o adensamento demográfico 
e o uso misto podem ser alcançados pelas diretrizes relativas às tipologias habitacionais 
incentivadas, que oferecem incentivos em detrimento das outras tipologias habitacionais possíveis, 
como a prioridade na vinculação de CEPACs, diferentes relações entre a área construída e a área 
computável, entre outros. A fachada ativa, outro artifício proposto para os eixos estruturantes, 
garantem sua vitalidade. 
• Qualificação do Estoque de Potencial Construído Acrescido: a lei traz diversos medidas para 
qualificar a densificação da área. Uma das propostas interessantes incentiva a criação de espaços 
privados de uso público, é a estabelecida pelo artigo 28, medida que simultaneamente aumenta a 
densidade construtiva e pulveriza os espaços de fruição pública pela área.  
 
Quanto às ressalvas, referem-se a habitação de interesse social, cujo número de unidade foi reduzido ao 
longo do processo, e à promoção da diversidade econômica dos ocupantes, que  supostamente estimulada 
pela proposta de unidade habitacional incentivada, esbarra no valor inicial do CEPAC6 e no potencial de 
mercado que esses certificados virão a ter, pois corre-se o risco de que essas unidades, mesmo sendo de 
tamanhos reduzidos, possam vir a ser oferecidas no mercado à preços mais altos.  
 
Através da análise da OUAB, entendida como projeto urbano, e sua abordagem em relação à paisagem 
urbana, percebe-se uma evolução do instrumental ligado à política urbana na cidade, ainda que não se 
possa avaliar o resultado final. Avalia-se que: 
 
                                                           
5
 O Projeto de Lei determinava que no mínimo 25% dos recursos deveriam ser orientados para a produção e recuperação de Habitação 
de Interesse Social, entretanto esse valor foi alterado durante a tramitação na Câmara dos Vereadores.  
6
 Valor inicial à leilão estabelecido  a R$1.400,00 CEPAcs-R e R$1.600,00 CepacsnR. 
1. A Lei 11.774 de 18 de maio de 1995, primeira versão da operação teve foco em gerar receita para a 
transformação da área, porém sem definir claramente suas diretrizes espaciais e sem a participação 
da sociedade civil, nem em sua fase de elaboração, nem na fase de gerenciamento. Suas diretrizes 
e o Programa de obras não foram capazes de redefinir a paisagem, que foi alterada apenas pontual 
e pulverizadamente. 
2. Os primeiros projetos urbanos, a Vila Olímpica de 2001 e os inúmeros exercícios Projetuais 
Observados no Concurso Bairro Novo, envolveram a realização estudos de massa e desenho 
urbano, apesar definirem a forma, não foram implantados, mas se constituíram em importantes 
fases de aprendizado na transformação a área. 
3. Finalmente, a última abordagem, temos a Lei n.º 15.893/2013, que também parte da proposta de 
transformação da paisagem urbana da área mediante aporte financeiro do mercado, entretanto o 
faz a partir da elaboração de um estudo de massa parcial, definindo um conjunto de regras para a 
forma urbana, entretanto sem definir a forma final, prevendo a substituição gradual do tecido 
urbano. Como revisão da lei da Operação Água Branca, propõe-se a transformar a paisagem 
urbana, promovendo o adensamento construtivo e demográfico e a expansão dos espaços de 
fruição pública, definindo prioridades de ação dentre as intervenções planejadas. Foi elaborado com 
a participação da sociedade civil, mediante as assembleias informativas e conta com comissão 
gestora mista, demonstrando maiores chances de que os objetivos e diretrizes do projeto sejam 
cumpridos, caso as dinâmicas do mercado sejam favoráveis.   
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS: A PAISAGEM URBANA DA VÁRZEA DO TIETÊ – INTERPRETAÇÕES 
CONTEMPORÂNEAS 
 
O presente artigo teve como objetivo abordar a transformação da paisagem urbana paulistana, através da 
descrição, análise e avaliação de propostas para a região da Várzea do Tietê, entre os bairros Lapa e Barra 
Funda.Partiu-se da hipótese de que os instrumentos de planejamento utilizados não levam em conta as 
características de formação da paisagem urbana e não dão conta da complexidade das preexistências e 
das transformações em curso, no que diz respeito à definição de forma e paisagem urbana. Propõe-se 
então a reflexão acerca das propostas de alteração e definição dessa paisagem urbana.   
 
O método de trabalho proposto por Carl Steinitz (2012) foi o fio condutor do processo de análise, trazendo 
um roteiro pelo qual perguntas guiaram a avaliação da Representação, através da descrição, elaboração de 
mapas históricos e levantamento fotográfico; do Processo, através da apreciação do desenvolvimento 
econômico, das tendências demográficas e das perturbações ambientais; e da Avaliação, entendendo como 
esses processos impactam na forma e na paisagem urbana até o momento. Posteriormente o Projeto 
Urbano em questão, a Operação Urbana Água Branca, foi analisado através do mesmo roteiro, submetido 
aos questionamentos acercadas Mudanças propostas, tanto no início, quanto no final período atual; seus 
diferentes Impactos e as questões relativasà Decisão, aos objetivos e à interação entre os diferentes atores.  
A formação desse território deu-se ao longo do século XX, deixando diferentes marcas na paisagem 
contemporânea, que se remetem às diferentes fases da ocupação da cidade. A análise da morfologia 
urbana nos levou à elaboração de mapas interpretativos, em que quadrantes morfológicos foram 
determinados, de acordo com o período do parcelamento e as características da ocupação.  
 
Parte-se do entendimento de que um projeto para a área com preocupações acerca da paisagem urbana 
deve respeitar quadrantes morfológicos, sendo esses ou possíveis outros, partindo da análise da malha e 
do tecido urbano existente para a elaboração de propostas futuras, possibilitando integração com as pré-
existências identificadas. A área, apesar de apresentar grande parte dos seus tecidos ocupados por usos 
considerados transitórios, ligados ao setor logístico em ascensão, também apresenta núcleos 
predominantemente residenciais, com tipologias horizontaistradicionais – a casa ou sobrado geminado –, 
bem como o patrimônio industrial dos séculos XIX e início do Século XX, fazendo parte da importante 
memória patrimonial paulistana, que podem ser incorporados à futuras propostas. 
 
A Operação, desde o seu início, foi proposta pelo poder público, sem participação da sociedade civil em 
nenhuma instância, para transformar a área em seus usos, densidades, fluxos e tipologias, ou seja, induzir 
a mudança de sua paisagem urbana, sem dar-lhe forma concreta, nem estabelecer nenhuma espécie de 
desenho urbano para o conjunto. A mudança da paisagem esteve de certa forma ligada a adesão à 
Operação, que inicialmente foi baixa, tendo como consequência, pouco financiamento para o programa de 
obras previsto pelo executivo. As perturbações ambientais da área foram abordadas indiretamente, através 
da previsão de previsão de plano de macrodrenagem. 
 
O Concurso Bairro Novo foi um ponto de inflexão, já discutido por outros autores (Magalhães 2006, Neto, 
2006, Castro 2006 e Moraes, 2010), tanto para o desenvolvimento urbano do bairro, ligado ao mercado 
imobiliário, quanto para o pensamento urbanístico contemporâneo em São Paulo. A exposição na mídia, 
tanto da proposta do concurso, quanto do seu resultado e posterior cancelamento, destacou as 
possibilidades de desenvolvimento e transformação da área, elevando as expectativas de investidores e 
agitando proprietários de terras.  
 
A partir de 2008, na área como um todo, não apenas o perímetro da operação, percebe-se alterações na 
paisagem urbana, com o aparecimento dos primeiros grandes condomínios construídos e suas torres 
marcando no skyline de forma pulverizada, contrastando com a paisagem predominantemente fabril e a 
escala dos pequenos núcleos residenciais. Entretanto, essa alteração se deu mais em função das 
dinâmicas do mercado e da saturação das outras áreas industriais em transformação na cidade, do que 
pelas propostas da operação em si. O novo projeto urbano, proposto pela lein.º 15.893/201 de 2013, altera 
de forma significativa o modo como a Operação Urbana encara as preexistências, a morfologia urbana 
existente, o sítio e suas condições naturais e a forma como pretende definir a paisagem, guiando o 
adensamento e a verticalização através do estabelecimento de novos setores –com diretrizes próprias e 
condizentes com as morfologias existentes–, criando eixos visuais etrazendo aspectos qualitativos ao 
potencial construtivo acrescido.  
 
O novo projeto baseia-se na participação pública, tanto em sua concepção – através das audiências – 
quanto em sua coordenação – através de grupo gestor misto, contemplando representantes do poder 
executivo e da sociedade civil, o que pode vira ser importante para garantir o cumprimento dos objetivos e 
das diretrizes iniciais. A diversidade imobiliária é pela primeira vez discutida num contexto de Operação 
Urbana, entretanto o alto valor inicial dos CEPACs pode ocasionar o aumento do valor das unidades finais. 
As perturbações ambientais são diretamente abordadas, com a previsão de obras e a criação de novos 
espaços públicos. Não foi abordado, entretanto o impacto do adensamento construtivo proposto, que 
impermeabilizará grande parte de uma área que hoje se encontra permeável está parcialmente ocupada. 
 
Assim, entende-se que a nova versão da Operação contém importantes avanços no entendimento e na 
modificação da paisagem urbana, guiada pelo desenho urbano, ainda que alguns dos objetivos econômicos 
tenham se sobreposto aos ambientais e sociais em seu processo de elaboração, discussão e aprovação, 
como forma de garantir a sua viabilidade e a efetiva transformação da paisagem que se pretende atingir. 
Resta-nos, a partir de agora, aguardar seu resultado espacial e as futuras análises dessa paisagem, ainda 
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